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  NOTA INTRODUTÓRIA


  Heloisa Murgel Starling


  Os quatro ensaios que compõem este livro, pela primeira vez traduzidos no Brasil, fazem parte de um tipo de escrita em que Hannah Arendt exercita um saber muito próprio sobre a política. “Pensar sobre o que estamos fazendo” é típico da sua reflexão, e talvez ela não discordasse de que esse fosse o tema central deste livro. Afinal, a ação das pessoas e o modo como o resultado dessas ações interferem no mundo público – o mundo que nos é comum – é indissociável de suas reflexões de longo alcance. Arendt escreveu intensamente sobre as ações humanas e examinou seus resultados a fim de compreender as fontes mais profundas da experiência totalitária – e encontrar as respostas apropriadas. Sempre existe a possibilidade de que a ação de pessoas, grupos e setores sociais que estão dispostos a emprestar seu apoio a teses próprias de um regime totalitário arruíne conquistas caras à democracia. Contudo, existe, igualmente, a expectativa de que a liberdade de agir – juntamente com nossa capaci-dade de resistir e julgar – torne possível a experiência da liberdade, o oposto do fenômeno totalitário. “Talvez os verdadeiros transes do nosso tempo”, ela especulava, “somente venham a assumir sua forma autêntica – embora não necessariamente a mais cruel – quando o totalitarismo pertencer ao passado.”1 Isso, naturalmente, depende do modo como estaremos dispostos a experimentar o mundo que partilhamos.


  O primeiro ensaio do livro – “Imperialismo totalitário: reflexões sobre a Revolução Húngara” – foi escrito em 1958, um ano após a invasão da Hungria pelas tropas do Pacto de Varsóvia – a aliança militar formada pelos países do Leste Europeu e comandada pela União Soviética – e a derrota dos revolucionários. O impacto da Revolução Húngara, porém, foi duradouro. No seu rastro, caminhariam novos levantes: a Primavera de Praga, em 1968, a Revolução de Veludo, em 1989. Mas, sobretudo, a Hungria colocou em cena, com esse marcante episódio, a questão da liberdade nos países socialistas e no Bloco Soviético. Pela primeira vez na história, um país do Leste Europeu se levantou em massa contra o totalitarismo soviético e tentou instaurar uma república democrática, sustentada pelo sistema de conselhos populares e operários, e fundada sobre um núcleo de valores do mundo público. Quando soube que a Hungria exigia liberdade, Arendt quase não conseguiu acreditar no que estava acontecendo: “Finalmente, finalmente eles precisaram mostrar como as coisas realmente são!”, escreveu entusiasmadíssima ao marido, Heinrich Blücher.2 Os húngaros iriam ensinar algumas lições, e ela desejava escrever o ensaio para home-nagear aqueles que pagaram tão caro ao mostrar como as coisas são realmente sob um regime totalitário.


  A Revolução Húngara confirmou a crença persistente de Arendt na dignidade da ação política, capaz de acender no tempo histórico o momento extraordinário e criativo em que os assuntos do mundo público são reapropriados pelos cidadãos. Afora isso, que não é pouco, o sistema de conselhos voltava a se organizar a partir das ações e das exigências do povo – como ela escreveu algum tempo depois3 – pela primeira vez desde a insurreição operária de Berlim, em 1919. Naquele momento, o levante revolucionário apoiado pela Liga Espartaquista, liderada por Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht, contava, cabe lembrar, com um jovem espartaquista de 22 anos, Heinrich Blücher, que lutava de armas na mão nas ruas de Berlim e que viria a ser o segundo marido de Hannah Arendt.


  O significado da Revolução Húngara foi enorme. Ali se recuperava concretamente a possibilidade de combinar a condição criadora da ação política com a instituição de novas fontes de poder – o sistema de conselhos. Era desse modo que os húngaros faziam com que a revolução avançasse. Os conselhos húngaros foram eleitos em assembleias populares e de trabalhadores e funcionavam como um foro de debates e deliberação, mas com autoridade para conduzir a gestão e a organização da vida coletiva: coordenavam as discussões concernentes aos assuntos públicos, a troca de opiniões, as atividades políticas. Na realidade, os conselhos reproduziam o único tipo de auto-organização política que Hannah Arendt defendia como verdadeiramente republicana – um espaço em que a liberdade lograsse ser ativa e diretamente exercida pelas pessoas. Esse tipo de espaço autônomo e igualitário surgiu com as revoluções do século XVIII: na Revolução Francesa, chamavam-se “sociedades populares”; na Revolução Americana, “associações voluntárias”, tributárias da experiência comunal intensamente participativa e característica do período das Treze Colônias inglesas. A arte de se associar reapareceu espontaneamente, dirá Arendt, em todas as grandes manifestações revolucionárias dos séculos XIX e XX: nas Seções e no Grande Conselho Municipal, na Comuna de Paris, em 1871, nos Sovietes, na Revolução Russa de 1917, e nos Räte, na Insurreição Operária de Berlim, em 1919. Hannah Arendt podia até ser eventualmente catastrofista em certas análises, quando comentava sobre o que tornava o mundo miserável, mas nesse ensaio não escondeu sua excitação e entusiasmo.4


  Os dois ensaios seguintes – “Ação e a busca da felicidade” e “Revolução e Liberdade, uma palestra”, ambos publicados pela primeira vez em 1962 – são um bom exemplo do método de trabalho de Hannah Arendt: ela costumava explorar e destacar o conteúdo e a relevância de determinados temas em artigos e em cursos acadêmicos até considerá-los maduros o bastante para se transformarem em objeto de livro – nesse caso específico, Sobre a Revolução, de 1963. Em ambos, Hannah Arendt buscou recontar e compreender um pouco mais sobre as características dessa forma de envolvimento político que surge a partir da experiência de ação das próprias pessoas e de seu desejo de participar ativamente dos assuntos públicos. O direito à busca da felicidade que ela retoma em “Ação e a busca da felicidade” pode ser um impulso tão óbvio para nós hoje em dia, que quase desapareceu das nossas conversas – mas não se acostume com isso. A ideia de felicidade era parte do debate político do século XVIII – foi formulada por Francis Hutcheson, na Escócia, Cesare Beccaria, na Itália, Voltaire e Rousseau, na França, Jeremy Bentham, na Inglaterra, além de, é claro, por Thomas Jefferson, na Filadélfia, em 1776.5


  A expressão “busca da felicidade”, no preâmbulo da Declaração de Independência da América inglesa, apresenta uma deliberada hesitação entre felicidade pública e privada, da qual Hannah Arendt discorda. A felicidade – como, de resto, qualquer direito – não é uma evidência natural, mas algo a ser propositadamente perseguido como meta ao longo da vida; sua busca no curso cotidiano da existência humana tem o sentido de garantir o bem-estar individual e proporcionar a cada pessoa o desenvolvimento de si mesma. A base do argumento de Hannah Arendt – e a razão de sua crítica a Jefferson – é fácil de entender: o prolongamento dessa busca para além da satisfação do indivíduo deságua na noção de felicidade pública, isto é, no gosto de reivindicar participação na condução dos assuntos públicos e se preocupar com o bem-estar comum.


  O sistema de conselhos demonstra justamente a íntima conexão entre uma lição de felicidade pública – o enorme desejo de debate, de instrução, de esclarecimentos recíprocos e troca de opiniões, além do aprendizado e da informação mútua sobre as matérias de interesse comum – e a noção e o gosto pela liberdade. Hannah Arendt sempre reconheceu a fragilidade desse espaço: aparecia, desaparecia e reaparecia ao longo da história. Mas ela também considerava que a procura da felicidade pública era uma qualidade verdadeiramente política, ao lado da coragem e do gosto pela liberdade, e não seria assim tão rara a ponto de não encontrar espaços diversos onde pudesse aparecer e se manifestar – inclusive, nos dias de hoje, quando há um sopro libertário, e as pessoas se combinam, se acertam e se encontram nas ruas.


  Já o ensaio “Revolução e Liberdade” resultou de uma palestra proferida por Arendt no Connecticut College, no início dos anos 1960. Suas preocupações naquele momento eram complexas, e ela parecia estar cheia de presságios. Os anos seguintes ao final da Segunda Guerra sepultaram impérios, redesenharam o mapa mundi e criaram um novo enredo para orientar as relações políticas mundiais – a Guerra Fria. O termo “Guerra Fria” serviu para descrever as particularidades das condições de confronto entre Estados Unidos e União Soviética – as novas superpotências que emergiram no cenário do pós-guerra. Os dois países dispunham de arsenal bélico equivalente, seus líderes tinham nas mãos a capacidade de explodir o mundo, e a guerra era “fria” exatamente por este motivo: confrontados cara a cara, americanos e soviéticos, com alguns poucos tiros, poderiam fazer eclodir uma guerra nuclear global. Provavelmente, Arendt sentia que precisava calibrar o ponto de vista “concreto e prático” com que direcionou sua filosofia nos anos 1930 para um novo mundo onde “Guerra Fria”, “totalitarismo” e “bombardeios atômicos” exigiam ser levados a sério. Era preciso buscar uma nova maneira de olhar a política. Mas isso exigia, antes de tudo, na sua avaliação, voltar-se para o exame das condições da ação humana: a perversão do agir capaz de provocar o mal extremo; a coragem do agir – seja pelo fenômeno revolucionário seja pela via associativa –, capaz de garantir a busca da felicidade pública e o gosto pela liberdade.


  O quarto ensaio – “Direitos públicos e interesses privados: Uma resposta a Charles Frankel” – foi escrito para refutar o texto deste autor, “Direitos privados e o bem público”. Frankel era professor de filosofia e políticas públicas na Universidade de Columbia, em Nova York, e apresentou seu trabalho em um seminário sobre Políticas Públicas e Humanidades, realizado naquela universidade, em 1974. Esse foi um dos últimos textos de Hannah Arendt, pois ela morreria em 4 de dezembro de 1975. A resposta a Frankel se tornou mais relevante com a passagem do tempo. Arendt combateu o argumento do filósofo em nome de uma causa que defendia: desejava sustentar a liberdade pública para além da redefinição proposta pelo liberalismo. Direitos públicos são aqueles compartilhados entre pessoas com diferenças consideráveis entre si, mas que dispõem de igual direito de fazer parte da mesma comunidade. O autointeresse individual, por sua vez, tem objetivos distintos e uma urgência que é própria do tempo da vida de cada um de nós. Evidentemente, o autointeresse, quando exercitado em uma prática comunitária justa, facilita, ou mesmo assegura, a oportunidade de trânsito entre duas espécies de felicidade: a tranquila intimidade da vida doméstica e o desejo turbulento de ser incluído no espaço das atividades e das práticas do mundo público.


  Hannah Arendt argumentava que era preciso distinguir: nossos direitos não são privados, nem nossas obrigações são públicas, tampouco a extensão dos interesses privados pode significar a diminuição dos direitos públicos. Os direitos são uma espécie de baliza do mundo público que fixa o lugar do indivíduo na sociedade política ao mesmo tempo que aponta para o que precisa ser alienado para se viver em uma comunidade de iguais. Uma multidão de pessoas isoladas entre si, preocupadas apenas em cuidar da própria segurança e escapar da violência urbana, salvaguardar seus negócios e desfrutar de uma vida meticulosamente privada, pode até considerar que tal individualismo seja a melhor expressão da liberdade – mas isso é um engano. O individualismo liberal é incapaz de frear o experimento totalitário. E o totalitarismo, vale repetir, tem um fim: “representa a negação mais absoluta da liberdade.”6


  O que protege a liberdade é uma coisa só: nossa capacidade de mobilizar as pessoas em sua defesa. “E quem não pode ser mobilizado pela liberdade, necessariamente não pode ser mobilizado”, advertia Hannah Arendt, ainda na década de 1950.7 Talvez a razão pela qual se torna urgente a leitura de sua obra nos dias que correm seja essa sua esperança renitente na capacidade da ação humana de se mobilizar para construir um lugar tangível em que a liberdade possa se manifestar. A esperança de Hannah Arendt é a certeza incerta sobre um bem que virá – é isso que a faz significativa para ela e para o nosso futuro. Sua obra não fornece nenhum instrumento capaz de prever os acontecimentos políticos do nosso tempo, e nem era esse seu objetivo – ela provavelmente ficaria furiosa com isso –, mas oferece uma perspectiva. Podemos recorrer aos escritos de Arendt para pensar com eles e, com sorte, encontrarmos as perguntas que precisam ser feitas, tanto para avaliarmos a oportunidade de produzir uma mudança que reinvista de sentido o espaço da palavra e da ação – o mundo público, o campo da política –, quanto para manter aceso um clarão de liberdade no meio da escuridão. Afinal, a história ainda não terminou. Contudo, os tempos são sombrios; existe o risco da democracia brasileira entrar em colapso. Talvez tenha chegado a hora de reler, no Brasil, os escritos de Hannah Arendt.


  


  1 Odílio Alves Aguiar et al. (org.), Origens do totalitarismo: 50 anos depois, Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 2001, p. 7.


  2 Hannah Arendt e Heinrich Blücher. Briefe. Munique: Piper, 1996, p. 448.


  3 Hannah Arendt, “Rosa Luxemburgo”, in Homens em tempos sombrios. São Paulo: Companhia das Letras, 1987, p. 53.


  4 Para a forma associativa, ver: Hannah Arendt. Da Revolução. Brasília; São Paulo: Editora UnB; Editora Ática, 1988. Para o entusiasmo de Arendt, ver: Elizabeth Young-Bruehl. Por amor ao mundo; a vida e a obra de Hannah Arendt. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1997, p. 270-271.


  5 Para o debate político sobre o tema no século XVIII, ver: Robert Darnton. “A busca da felicidade: Voltaire e Jefferson” in Os dentes falsos de George Washington: um guia não convencional para o século XVIII. São Paulo: Companhia das Letras, 2005; Heloísa Murgel Starling, “A matriz norte-americana”, in Newton Bignotto (org.), Matrizes do republicanismo. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2013.


  6 Hannah Arendt, La nature du Totalitarisme. Paris: Payot, 1990, p. 67-68.


  7 Ibid., p. 68.
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  IMPERIALISMO TOTALITÁRIO: REFLEXÕES SOBRE A REVOLUÇÃO HÚNGARA1
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  No momento em que escrevo este texto, um ano se passou desde que as chamas da Revolução Húngara iluminaram, por longos doze dias, a imensa paisagem do totalitarismo do pós-guerra. Esse foi um verdadeiro acontecimento, cuja estatura não dependerá de sua vitória ou derrota: sua grandeza está assegurada pela tragédia que representou. Pois quem poderia se esquecer da procissão silenciosa de mulheres trajadas de preto pelas ruas da Budapeste ocupada pelos russos, em luto público por seus mortos, no último gesto político da revolução? E quem poderia duvidar da solidez dessa memória quando, um ano após a revolução, o povo derrotado e aterrorizado ainda possuía força suficiente em si para agir honrando em público, mais uma vez, a morte de sua liberdade, ao evitar, espontânea e unanimemente, todos os lugares de entretenimento público, como teatros, cinemas, cafés e restaurantes?


  O contexto das circunstâncias em que ocorreu a revolução foi de grande significado, mas não determinante o bastante para iniciar um daqueles processos automáticos que quase sempre parecem aprisionar a história e que, na verdade, nem mesmo são históricos, se entendermos como histórico aquilo que é digno de ser lembrado. O que aconteceu na Hungria não se passou em nenhum outro lugar, e os doze dias da revolução contiveram mais história do que os doze anos desde a “libertação”, pelo Exército Vermelho, do domínio nazista sobre o país.


  Por doze anos, tudo acontecera de acordo com as expectativas – a longa e sombria história de enganos e promessas não cumpridas, de esperanças contra a esperança e a desilusão final: da primeira etapa de táticas de frente popular e um sistema parlamentar fraudulento à implantação aberta de uma ditadura de partido único que rapidamente eliminou os líderes e membros de partidos anteriormente tolerados, até a etapa seguinte, em que os líderes comunistas nativos, de quem Moscou correta ou incorretamente desconfiava, foram brutalmente incriminados, humilhados em julgamentos-espetáculo, torturados e assassinados enquanto o poder passava para as mãos dos membros mais desprezíveis e corruptos entre os comunistas treinados em Moscou. Tudo isso, e muito mais, era previsível, não porque houvesse qualquer força social ou histórica pressionando em uma direção específica, mas porque era o resultado automático da hegemonia russa. Era como se os dirigentes russos repetissem, com grande pressa, todas as etapas da Revolução de Outubro até o surgimento da ditadura totalitária. A história, portanto, mesmo que indescritivelmente terrível, não traz muito interesse em si mesma e varia muito pouco. O que ocorreu em um país satélite ocorreu quase ao mesmo tempo em todos os outros, do Mar Báltico ao Adriático.


  As únicas exceções a essa regra foram os Países Bálticos, por um lado, e a Alemanha Oriental, por outro. Os primeiros foram desafortunados o bastante para serem diretamente incorporados à União Soviética, com a consequência de que se dispensou a repetição cerimoniosa de todo o desenvolvimento, e seu status foi imediatamente assimilado àquele das outras nações soviéticas. Quando até 50% da população fora deportada, e a perda revertida com a imigração forçada, ficou claro que eles haviam sido assimilados ao status dos tártaros, calmucos ou alemães do Volga, isto é, daqueles que haviam sido vistos como suspeitos durante a guerra contra Hitler. O caso da Alemanha Oriental é uma exceção no sentido oposto. Ela nunca se tornou um país satélite, mas permaneceu um território ocupado com um governo quisling2 colaboracionista, apesar do zelo de agentes alemães em Moscou. O resultado foi o país, embora ainda consideravelmente miserável quando comparado à República Federal da Alemanha, sair-se bem melhor do que os satélites tanto econômica quanto politicamente. Porém, essas regiões são exceções apenas porque também estão na órbita do poder russo; elas não são exceções ao sistema de satélites pois não pertenciam a ele.


  Nem mesmo as dificuldades que começaram logo após a morte de Stalin podem ser consideradas inesperadas, pois elas eram o reflexo fiel das dificuldades, ou melhor, das controvérsias em meio à alta liderança russa. Também aqui parece ter havido uma repetição das condições dos anos 1920, antes que a simplificação do movimento comunista internacional em sua eventual forma totalitária se completasse: quando cada partido comunista se dividiu em facções que espelhavam fielmente o partido russo, dominado por facções, e cada fragmento venerava seu respectivo protetor russo como a um santo patrono – o que de fato ele era, uma vez que os destinos de seus protegidos em todo o mundo dependiam completamente de sua própria sorte. Certamente, foi interessante, e instigou reflexões sobre certas estruturas imutáveis desse movimento, que a morte de Stalin não apenas fosse seguida pela mesma crise sucessória que a morte de Lenin trinta anos antes (afinal, um fato consumado na ausência de qualquer lei de sucessão), mas que a crise fosse novamente enfrentada com a solução temporária de uma “liderança coletiva”, termo cunhado por Stalin em 1925 – e que o resultado nos partidos comunistas do exterior fosse, mais uma vez, uma luta desesperada para se alinhar a um dos líderes e formar uma facção em torno dele. Assim, Kádár é tanto um protegido de Khrushchev3 quanto Nagy4 o era de Malenkov5. Mesmo na atmosfera de grande e, por vezes, sublime tragédia criada pela Revolução Húngara, tal repetição frequentemente se aproximava do cômico, como na ocasião que uma das últimas transmissões da Rádio Livre Rajk comunista incitou “os camaradas a se unirem ao Partido pseudo-Comunista de Kádár”6 e transformá-lo em “um verdadeiro Partido Comunista Húngaro”. Foi com o mesmo espírito que a antiga oposição a Stalin incentivara os camaradas a não deixar o partido, mas a usar a tática do Cavalo de Troia, até que o próprio Stalin ordenou o uso das mesmas táticas para os comunistas alemães em relação ao movimento nazista. O resultado foi o mesmo em todos os casos: aqueles que se filiavam se tornavam bons e verdadeiros stalinistas e nazistas, por questões de ordem prática.


  A Revolução Húngara interrompeu tais tipos de ocorrências automáticas e repetições, conscientes ou não, justamente quando o estudioso do totalitarismo se acostumara a elas, e a opinião pública se tornara apática. Esse evento não foi preparado, de forma alguma, pelos acontecimentos na Polônia. Ele foi totalmente inesperado e surpreendeu a todos – aqueles que agiram e os que sofreram, não menos do que os que observavam de fora com uma impotência furiosa, ou os que, em Moscou, preparavam-se para invadir e conquistar o país como um território inimigo.7 O que ocorreu aqui foi algo em que ninguém mais acreditava, se é que alguém jamais acreditou – nem os comunistas, tampouco os anticomunistas, e menos ainda aqueles que, por não saberem ou não se importarem com o preço a ser pago por outras pessoas, falavam sobre as possibilidades e os deveres do povo de se rebelar contra o terror totalitário. Se já existiu algo como a “revolução espontânea” de Rosa Luxemburgo,8 então tivemos o privilégio de testemunhá-lo – esse levante repentino de um povo oprimido, em nome da liberdade, e não de outra coisa, que não foi precedido pelo caos desmoralizante da derrota militar, sem técnicas de golpes de estado, sem um aparato coeso de organizadores e conspiradores, sem a propaganda debilitante de um partido revolucionário, isto é, algo que todo mundo, seja conservador ou liberal, radical ou revolucionário, tinha descartado como um sonho nobre. Talvez o professor húngaro estivesse certo quando declarou à Comissão das Nações Unidas: “Foi único na história que a Revolução Húngara não teve líderes. Ela não foi organizada, não foi centralizada. O desejo de liberdade era a força motivadora de toda ação.”


  Acontecimentos, passados e presentes – não forças sociais e tendências históricas, nem questionários e pesquisas motivacionais, tampouco qualquer outra ferramenta no arsenal das ciências sociais – são os professores verdadeiros, e os únicos confiáveis, dos cientistas políticos, por serem as fontes de informação mais confiáveis para os engajados em política. Uma vez que um evento como o levante espontâneo na Hungria ocorreu, toda política, teoria e previsão de futuras potencialidades deve ser reexaminada. Sob essa luz, precisamos checar e alargar nossa compreensão da forma totalitária de governo, e também da natureza da versão totalitária do imperialismo.


  I. A RÚSSIA APÓS A MORTE DE STALIN


  Espontânea como foi, a Revolução Húngara não pode ser compreendida fora do contexto dos desdobramentos após a morte de Stalin. Como sabemos hoje, esta morte ocorreu às vésperas de um gigantesco novo expurgo, logo, caso ele tenha morrido naturalmente ou sido assassinado, a atmosfera nos mais altos escalões do Partido devia ser de um medo imenso. Já que não existia nenhum sucessor, ninguém indicado por Stalin, astuto o bastante ou que se visse à altura do cargo, uma disputa em meio à alta liderança logo se seguiu e causou a crise na Rússia soviética e nos países satélites. Mesmo hoje, cinco anos após a morte de Stalin, é possível que ela não tenha chegado ao seu termo. No entanto, uma coisa é certa: uma das falhas mais sérias da ditadura totalitária é sua aparente inaptidão para encontrar uma solução para esse problema.

OEBPS/Images/cover.jpg
SAIOS
C O N

TEMPO
RANEOS

ACAO E A BUSCA
DA FELICIDADE

o Hannah Arendt






OEBPS/Images/title.jpg
ACAO E A BUSCA
DA FELICIDADE

Hannah Arendt

organizacao e notas:
Heloisa Murgel Starling

Bazarilw;TemPO





OEBPS/Images/copy.jpg






OEBPS/Images/ch.jpg





OEBPS/Images/halftitle.jpg
E N
SAlIOS

cCoN
TEMPO
RANEOS

ACAO E A BUSCA
DA FELICIDADE

®






OEBPS/Images/ch1.jpg





OEBPS/Images/img006-01.jpg





OEBPS/Fonts/Gotham-Bold.otf


OEBPS/Fonts/FilosofiaRegular.otf


OEBPS/Fonts/Gotham-Medium.otf


OEBPS/Fonts/Gotham-BoldItalic.otf


